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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA.
ARREMATAÇÃO.  NULIDADE  POR  FALTA  DE
INTIMAÇÃO  DA  PARTE  EXECUTADA.  NÃO
FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS.  ACERTO  DA
DECISÃO RECORRIDA. VÍCIO DECORRENTE DE
ERRO  DO  PRÓPRIO  JUDICIÁRIO.  APLICAÇÃO
DO  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.
DESPROVIMENTO.

- Em que pesem a procedência do pedido, acertada
a  decisão  recorrida  que  não  impõe  à  parte
promovida  a  condenação  em  honorários
advocatícios,  eis  que  os  Demandados  não
contribuíram  para  a  nulidade  da  arrematação  por
ausência  de  intimação da parte  executada,  sendo
lógico admitir  que não podem ser penalizados por
vício decorrente de equívoco do próprio Judiciário.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, DESPROVER  a  Apelação  Cível  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.116.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta pela  Cooperativa
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Agropecuária do Estado da Paraíba, inconformada com  a sentença proferida

nos autos da Ação Anulatória movida em face do Município de João Pessoa e

de Jonnathan Weber  Silva  do Nascimento,  na  qual  o  Juiz  da  1ª  Vara  dos

Executivos  Fiscais  da  Comarca  da  Capital,  muito  embora,  tenha  julgado

procedente o pedido, deixou de condenar os Promovidos ao pagamento de

honorários advocatícios.

Em suas razões recursais, a Apelante disse não concordar com

o fundamento  exposto  na  sentença  de  que  se  deixava  de  fixar  honorários

advocatícios porque a nulidade decorreu de ato do próprio Poder Judiciário.

Sustentou que o dever de fiscalizar os atos processuais é de todos os sujeitos

envolvidos  na  lide.  Argumentou  que  os  Promovidos  não  reconheceram  a

procedência do pedido, resistindo à pretensão processual, causando o indevido

prosseguimento  do  processo.  Por  tais  razões,  pugnou  pelo  provimento  do

recurso  para  condenar  os  Promovidos  ao  pagamento  de  honorários

advocatícios (fls. 75/79).

A Cooperativa  Agropecuária  do  Estado  da  Paraíba  ofereceu

contrarrazões às fls. 83/86. 

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não exarou

parecer de mérito (fls. 94/95).

Apesar de devidamente intimado, o segundo Promovido

não apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 105v. 

É o relatório.

VOTO

Compulsando  os  autos,  verifico  que  a  Apelante  se  insurge

contra a parte da sentença que não impôs condenação em custas e honorários

advocatícios aos Promovidos, apesar de reconhecer a procedência do pedido

formulado na Ação Anulatória de Arrematação.
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Nesse sentido, em que pesem os argumentos expostos pelo

Recorrente, tenho como acertada a decisão recorrida eis que os Demandados

não contribuíram para a nulidade da arrematação por ausência de intimação da

parte executada, sendo lógico admitir que não podem ser penalizados por vício

decorrente de equívoco da própria máquina do Judiciário. 

Sobre  o  tema,  elucidativos  são  os  seguintes  precedentes

jurisprudenciais: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL.
ERRO NA PUBLICAÇÃO. PEDIDO DE CONDENAÇÃO
EM  HONORÁRIOS.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA
CAUSALIDADE.  1.  Preliminarmente,  importa  afastar  a
alegação dos embargados/apelantes de que a apelação
interposta pela União não possui regularidade formal pela
ausência dos requisitos formais exigidos pelo art. 514, II
e  III,  do  CPC.  Pelo  contrário,  o  referido  recurso  está
devidamente  arrazoado,  na  medida  em  que  a
embargante/apelante explicitou suas razões de fato e de
direito para a reforma da decisão recorrida,  atendendo
aos  pressupostos  recursais  insculpidos  no  citado
preceptivo legal. 2. Não merece ser acatado o pedido de
instauração  de  incidente  de  uniformização  de
jurisprudência,  porquanto  o  embargado/apelante  o
requereu de forma genérica, sem demonstrar a existência
de  acórdãos  paradigmas  que  divirjam  sobre  a  matéria
discutida nestes autos. 3. Correta a extinção da execução
sem  resolução  de  mérito,  na  medida  em  que  a
exigibilidade  do  título  executivo  é  pressuposto  para  a
constituição e desenvolvimento regular  do processo de
execução, conforme dispõe o art. 580, do CPC, seja em
sua  redação  originária  seja  na  conferida  pela  Lei  nº
11.382/2006.  4.  Não  existe  nulidade  na  sentença
recorrida  pelo  fato  de  a  Juíza  sentenciante  não  ter
determinado a suspensão do processo na forma do art.
265, IV, a, do CPC. De fato, tal suspensão só se opera
em casos em que o julgamento do mérito da demanda
depende da solução de questão prejudicial. No caso dos
autos, não era o mérito dos embargos que dependia da
resolução  da  questão  prejudicial,  mas  a  própria
instauração do processo de execução. 5. Por aplicação
do  princípio  da  causalidade,  não  devem  os
embargantes/apelantes  serem  condenados  ao
pagamento  de  honorários  sucumbenciais,  já  que
foram induzidos a erro por falha do Poder Judiciário,
na  publicação  de  acórdão  nos  autos  da  ação
principal.  Apelações  improvidas. (TRF  5ª  R.;  AC
0003586-15.1997.4.05.8200;  PB;  Primeira  Turma;  Rel.
Des.  Fed.  José Maria  Lucena;  Julg.  11/10/2012;  DEJF
19/10/2012)  
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APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO
JULGADOS  PROCEDENTES.  ERRO  DE  CÁLCULO
ELABORADO  PELO  CONTADOR  DO  JUÍZO.
SUCUMBÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE CASUALIDADE. A
parte não pode ser  prejudicada por erros materiais
constantes  do  cálculo  elaborado  pelo  contador
judicial, dos quais se valeu o juízo nos termos do art.
475-B, §3º., do CPC, razão pela qual não é cabível a
condenação em honorários advocatícios,  ainda que
procedentes  os  embargos  à  execução,  se  estes
versam apenas sobre questões relativas aos cálculos
de execução. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO
DE APELAÇÃO À UNANIMIDADE.  (Apelação  Cível  Nº
70029960010, Terceira Câmara Especial Cível,  Tribunal
de Justiça do RS, Relator: Maria José Schmitt Sant Anna,
Julgado em 11/08/2009) 

Dessa forma,  entendo que não é cabível  a  condenação em

verba honorária, motivo pelo qual, DESPROVEJO a Apelação Cível interposta.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital  de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de março de 2015.

 Desembargador LEANDRO DOS SANTOS

Relator
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